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RESUMO 
O saneamento inclui atividades relacionadas ao tratamento de água e esgoto, coletas 
de lixo e práticas de higiene. A Lei n° 11.445 de 2007 estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico no País. No Estado do Ceará a Política Estadual 
para o Saneamento Rural, busca a universalização dos serviços de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário no meio rural e em comunidades urbanas e 
localidades de pequeno porte. O Sistema Integrado de Saneamento Rural do Ceará 
(SISAR/CE) foi criado em 1996, com o apoio da CAGECE, governo do Estado e do 
Banco Kfw. Surgiu como uma alternativa de gestão, através da necessidade da 
garantia que os sistemas de abastecimento de água de comunidades rurais, tivessem 
continuidade e qualidade ao longo do tempo. Logo o estudo tem como objetivo avaliar 
e discorrer sobre as condições da água para consumo humano que abastece o 
Assentamento 10 de Abril, localizado no município de Crato – Ceará. Nessa 
perspectiva foi solicitado ao SISAR – BSA os laudos dos últimos três meses da água 
tratada e o laudo mais recente das análises físico-químicas e microbiológicas de 
potabilidade da água bruta, com a finalidade de observar se água que abastece a 
comunidade está dentro dos parâmetros e padrões de qualidade exigidos pela 
legislação vigente. Pôde-se constar que a alternativa de gestão compartilhada entre 
comunidade e SISAR - BSA garante água tratada dentro dos padrões de potabilidade 
de água para consumo humano, possibilitando assim a melhoria da saúde e qualidade 
de vida da população abastecida. 
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EVALUATION OF WATER QUALITY FOR THE HUMAN SUPPLY OF THE 
SETTLEMENT 10 DE ABRIL, CRATO (CE) AND INTEGRATED RURAL 
SANITATION SYSTEM OF SALGADO BASIN 
 
ABSTRACT 
Sanitation includes activities related to water and sewage treatment, garbage 
collection and hygiene practices. Law No. 11.445 of 2007 establishes the national 
guidelines for basic sanitation in the country. In the State of Ceará, the State Policy for 
Rural Sanitation seeks the universalization of water supply and sewage services in 
rural areas and in urban communities and small towns. The Integrated Rural Sanitation 
System of Ceará (SISAR/CE) was created in 1996, with the support of CAGECE, the 
state government and Banco Kfw. It emerged as a management alternative, through 
the need to guarantee that the water supply systems of rural communities had 
continuity and quality over time. Therefore, the study aims to evaluate and discuss the 
conditions of the water for human consumption that supplies the 10 de Abril Settlement, 
located in the municipality of Crato – Ceará. In this perspective, SISAR - BSA was 
asked to provide the reports of the last three months of treated water and the most 
recent report of the physical-chemical and microbiological analyzes of the potability of 
raw water, in order to observe whether the water that supplies the community is within 
the parameters and quality standards required by current legislation. It can be seen 
that the management alternative shared between the community and SISAR - BSA 
guarantees treated water within the drinking water standards for human consumption, 
thus enabling the improvement of the health and quality of life of the population served. 
 
Keywords: Rural Development; Shared Management; Basic Sanitation. 
 
1- INTRODUÇÃO 
O saneamento básico no Brasil é regulamentado pela Lei nº 11.445 de 05 de 
janeiro de 2007, regimentada pelo Decreto nº 7.217 de 21 de junho de 2010. 
Considerada o marco regulatório do setor no País, a lei estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico e para a prestação de tais serviços.  Saneamento 
básico é definido no Art. 3º, inciso I, como conjuntos de serviços públicos, 
infraestruturas e instalações operacionais como: abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e 
manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). 
O novo marco legal do saneamento básico, Lei Federal nº 14.026, de 15 de 
julho de 2020, atualiza a Lei nº 11.445, alterando assim sete dispositivos legais, com 
o intuito de obter avanços no setor (BRASIL, 2020). Com a aprovação do novo marco, 
o Estado do Ceará instituiu (através do Decreto Estadual nº 33.784/2020) a comissão 
para adequação do marco regulatório do saneamento do Estado, objetivando alcançar 
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política nacional de saneamento básico e realizar estudos de viabilidade institucional, 
técnica e econômico-financeira no que se refere a regionalização da prestação dos 
serviços de saneamento (CEARÁ, 2020). 
A Lei Complementar nº 162/2016 institui a Política Estadual de Abastecimento 
de Água e Esgotamento Sanitário no Estado do Ceará, cria também o Fundo Estadual 
de Saneamento Básico – FESB e o  Plano Estadual de Abastecimento de Água e de 
Esgotamento Sanitário – PAAES (CEARÁ 2016). A Lei é fruto de um acordo de 
Cooperação Técnica firmado entre várias entidades, tendo como objetivo promover a 
universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, assim como também favorecer a melhoria das condições e prestação 
adequada dos serviços, além de incentivar a aplicação das diretrizes nacionais dos 
serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no âmbito do Estado 
do Ceará (SCIDADES, 2017). Sendo posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 
32.023 de 29 de agosto de 2016 (CEARÁ, 2016). 
No Ceará a Política Estadual de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário busca a universalização dos serviços nas áreas rurais, comunidades 
urbanas e localidades de pequeno porte, estabelecidas nos planos de saneamento 
básico. Com o intuito de buscar a melhoria da qualidade de vida da população 
cearense, nos termos da Lei Complementar n° 162/2016. Dando destaque ao meio 
rural, ao estabelecer um capítulo (capítulo IX) específico para a Política do 
Saneamento Rural (CEARÁ, 2016). 
Como aponta o Instituto Trata Brasil (2018) para alcançar a universalização do 
abastecimento de água em áreas rurais, o primeiro passo além do planejamento que 
vem sendo realizado sob a esfera do Plano Nacional de Saneamento Rural – PNSR, 
se faz necessário que ocorra a organização dos arranjos institucionais locais, isto é, 
que determine-se por quem e de que forma será realizado a manutenção e operação 
dos sistemas de abastecimento de água. Os modelos de gestão 
compartilhada/comunitária de água, como por exemplo, o SISAR do Ceará, e as 
centrais da Bahia, são modelos capazes de sinalizar o caminho a ser seguido. 
Dificilmente será possível universalizar os serviços de abastecimento de água no meio 
rural, sem a organização desse arranjo institucional.  
O Sistema Integrado de Saneamento Rural do Ceará (SISAR/CE), foi criado 
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Ceará (CAGECE), governo do Estado, do Banco Kreditanstalt für Wiederaufbau (Kfw), 
das prefeituras e comunidades. Sendo uma organização não governamental, sem fins 
lucrativos, formada pelas associações das comunidades beneficiadas que estão na 
mesma bacia hidrográfica.  O SISAR surgiu como uma alternativa de gestão, através 
da necessidade da garantia que os sistemas de abastecimento de água de 
comunidades rurais, tivessem continuidade e qualidade ao longo do tempo, 
assegurando a sustentabilidade do mesmo e uma vida útil prevista de vinte anos. 
Nesse modelo, o governo do estado participa na implantação da infraestrutura e 
disponibiliza a administração para as associações comunitárias (CORTEZ, 2015). 
Através de programas de financiamento, como Projeto São José, Projeto KFW, 
Água para todos, FUNASA, Governo do Estado e Prefeituras, são realizadas as 
construções das estruturas físicas dos sistemas nas comunidades. Sendo o SISAR o 
responsável pela realização de manutenção, de capacitação e gestão comercial, 
entretanto o gerenciamento do sistema é realizado pela associação local de cada 
comunidade, havendo assim a necessidade de um operador. O modelo baseia-se na 
ideia de uma confederação de associações, onde o sucesso e sustentabilidade do 
sistema de abastecimento de água se dá através da gestão compartilhada entre 
Comunidade, SISAR e Município (BRASIL, 2020). 
 Diante do exposto, esse trabalho tem como objetivo avaliar e discorrer sobre 
as condições da água para consumo humano que abastece o Assentamento 10 de 
abril, localizado no município de Crato – Ceará. Onde o abastecimento de água da 
comunidade é oriundo da gestão compartilhada entre o Sistema Integrado de 
Saneamento Básico da Bacia do Salgado (SISAR – BSA) e comunidade. Para tal fim 
foi solicitado ao SISAR – BSA os laudos dos últimos três meses da água tratada e o 
laudo mais recente da água bruta (realizado uma vez ao ano) das análises físico-
químicas e microbiológicas de potabilidade, para assim analisar se a água que 
abastece a comunidade está dentro dos parâmetros e padrão de qualidade exigido 
pela legislação vigente. 
 
2- METODOLOGIA  
2.1- CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 O Assentamento 10 de Abril está localizado no distrito de Monte Alverne, no 
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na Região Metropolitana do Cariri e apresenta como principais coordenadas 
geográficas 7º 14' 03" S e 39º 24' 34" W (IPECE, 2017), conforme representado pela 
Figura 1. 
Figura 1- Mapa de localização do Assentamento 10 de Abril 
 
Fonte: Autor, 2020. Dados: IBGE, 2010; Google Earth Pro, 2020. 
 
 Segundo a estimativa do IBGE (2019), Crato possui uma área territorial de 
1.138,150 km², com uma população de aproximadamente de 133.031 habitantes 
(IBGE, 2020). Conforme o censo demográfico de 2010, o município possuía 121.428 
habitantes, no qual 83,11% residiam em área urbana e 16,89% residiam em área rural.   
 De acordo com o SISAR – BSA, todos os domicílios que contemplam o 
assentamento estão ligados à rede de abastecimento de água, e conforme a última 
atualização do mapa de ligações datado de 20 de maio de 2019, a comunidade 
apresentava 56 ligações no total, indicando 56 domicílios, onde 52 ligações estavam 
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Figura 2. Número total de ligações do Assentamento 10 de Abril 
  
 
Fonte: SISAR – BSA. 
 
 Água Para Todos5 (programa do Governo Federal criado através do Decreto nº 
7.535, de 26 de julho de 2011) foi o órgão financiador para a construção da estrutura 
física na comunidade. O programa foi criado com o intuito de promover a 
universalização do acesso à água em áreas rurais para consumo humano, assim 
como também para a produção agrícola e alimentar.   
Ainda de acordo com as informações obtidas com o SISAR – BSA, e 
posteriormente comprovada em visita in loco realizada no dia 02 de julho de 2019, a 
água de captação utilizada pela comunidade em estudo é de manancial subterrâneo. 
 
2.2- LAUDOS DAS ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS E MICROBIOLÓGICAS 
 Foi solicitado ao SISAR – BSA via ofício os laudos dos últimos três meses da 
água tratada e o laudo mais recente da água bruta das análises físico-químicas e 
microbiológicas de potabilidade realizadas na comunidade. Segundo o SISAR – BSA 
as análises da água bruta são realizadas apenas uma vez ao ano, e tem o como intuito 
 
5 A execução do Programa Água Para Todos é realizada (no que couber) em conformidade com as 
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verificar as características da água (do manancial), como também os níveis e tipos de 
contaminação, para assim escolher o melhor tratamento. 
 Salienta-se que de acordo com informações obtidas na sede localizada em 
Juazeiro do Norte, o SISAR – BSA atualmente tem como prioridade realizar todo mês 
análises físico-químicas e microbiológicas de potabilidade nas comunidades 
atendidas. Mas anteriormente era impossível atender de forma periódica todas as 
comunidades devido ao número reduzido de funcionários, onde constava-se apenas 
um Agente de Controle de Qualidade de Água. Um único funcionário não conseguia 
atender a elevada demanda de coletas nas comunidades, que são distantes uma das 
outras. Para solucionar essa problemática, os gestores do SISAR – BSA aumentaram 
no corpo de funcionários o número de Agentes de Controle de Água. 
 Estes Agentes são os responsáveis em realizar as coletas mensais das 
amostras da água tratada nas comunidades e de levar tais amostras para os 
laboratórios da CAGECE localizado em Juazeiro do Norte, entretanto o operador que 
é membro da comunidade é o responsável por realizar as análises mensais de cloro 
e pH e enviar (pelos agentes de controle de água) os resultados para o SISAR – BSA, 
que são lançados no sistema. O SISAR disponibiliza para o operador um Kit para 
análises de Cloro e Ph (FIGURA 3), além de treinamentos, com intuito de torná-lo apto 
na realização das análises. Salienta-se que todos os domicílios possuem hidrômetros 
e por regra estabelecida pelo SISAR eles devem ser localizados fora das residências.  
Figura 3- KIT para análises de Cloro e pH 
 
Fonte: Autor, 2019. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1- Abastecimento de Água 
 A rede de abastecimento de água é operada através da gestão compartilhada 
entre o SISAR – BSA e comunidade. E conforme informações obtidas com o SISAR – 
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subterrâneo), e apresenta vazão suficiente para atender a demanda necessária à 
população da comunidade, em conformidade com a estimativa calculada em projeto.  
 Após a captação, a água recebe tratamento (onde o produto utilizado para o 
tratamento da água bruta é o Cloro em Pastilha) e posteriormente é recalcada para o 
reservatório elevado, situado em um dos pontos mais alto da localidade. Do 
reservatório elevado (Figura 4) à água chega aos domicílios da comunidade através 
da rede de distribuição. 
Figura 4- Reservatório elevado - Assentamento 10 de Abril 
 
                               Fonte: Autor, 2019. 
 
3.2- ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS E MICROBIOLÓGICAS DOS LAUDOS 
 A qualidade da água para consumo humano deve estar de acordo com os 
parâmetros e padrão de qualidade estabelecido pelo Ministério da Saúde na Portaria 
GM/MS nº 888, de 04 de maio de 2021. Na qual estão dispostos os valores mínimos 
e/ou máximos permitidos para cada um dos parâmetros estabelecidos na referida 
portaria. O seu anexo XX dispõe os procedimentos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, onde a água 
distribuída deve estar em conformidade com esses padrões. 
 Libânio (2010) diz que para designar a tecnologia de tratamento para obtenção 
da água potável, deve-se realizar análises microbiológicas e físico-químicas na água 
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fenômenos naturais. Desse modo, essas análises também são importantes após o 
tratamento da água para a verificação da sua qualidade e durante sua distribuição 
(YAMAGUCHI et. al., 2013). 
 Segundo Roberto (2018) o monitoramento da qualidade da água durante as 
etapas de captação, tratamento e distribuição é fundamental para assegurar a saúde 
de seus consumidores diretos ou indiretos, bem como, na verificação do sistema de 
tratamento a fim de adotar medidas preventivas e corretivas. 
 De acordo com o SISAR – BSA as coletas para análises da água tratada foram 
realizadas na estação de tratamento de água da comunidade e na rede de distribuição. 
No qual foi disponibilizado tabelas com os resultados dos laudos obtidos através das 
análises físico-químicas e microbiológicas de potabilidade, das amostras da água 
tratada e da água bruta, como apresentado nos Tabelas 1 e 2. 
Tabela 1- Resultado dos laudos da água tratada disponibilizado pelo SISAR – BSA 
ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA PELA PORTARIA GM/MS 888/2021 





100 ml  
E. Coli 
ausência 
em 100 ml 
C R L 
0,5 a 5,0 
mgCl2/L 
pH 




1,0 uT em 
95% das 
amostras 
22/03/2019 AUSÊNCIA AUSÊNCIA 0,50 7,39 2.50 0.11 
15/04/2019 AUSÊNCIA AUSÊNCIA ND 7,26 2.50  0.40 
14/06/2019 AUSÊNCIA AUSÊNCIA ND 7.51 2.50 0.33 








em 100 ml 
 
C R L 
0,5 a 5,0 
mgCl2/L 
pH 




1,0 uT em 
95% das 
amostras 
22/03/2019 AUSÊNCIA AUSÊNCIA ND 7.54 2.50 0.19 
15/04/2019 AUSÊNCIA AUSÊNCIA ND 7.34 2.50 0.36 
14/06/2019 AUSÊNCIA AUSÊNCIA ND 7.40 5.00 0.46 
      ND: Não Detectado. 
      C. totais: Coliformes Totais 
      E. Coli: Escherichia coli 
      CRL: Cloro 
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Tabela 2. Resultados dos laudos da água bruta disponibilizado pelo SISAR - BSA 
ANÁLISES DE ÁGUA BRUTA 
DATA DA COLETA 17/04/2017 
Turbidez (uT) 0.38 
Cor aparente (uH) 2,5 
pH 7,25 
Dureza total (mg/L) 292 
Condutividade (μS/cm) 1083.1 
Cloretos (mg/L) 74,49 
Nitrito (mg/L) ND 
Amônia – Nesslerização  (mg/L) 0,57 
Alumínio (mg/L) ND 
Fluoreto (mg/L) 0,26 
Manganês (mg/L) 0,1 
Ferro total (mg/L) 0,03 
                            ND: Não Detectado. 
                            Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
 
 Conforme o SISAR - BSA os valores das Tabelas 1 e 2 que apresentam ND 
representam valores ínfimos, no qual caracterizam como não detectado. 
 Siqueira (2016) diz que os Indicadores Físicos são medidos em escala própria 
e são divididos em cinco parâmetros: Temperatura, Cor, Sabor e Odor, Turbidez, 
Sólidos e Condutividade Elétrica. 
 De acordo os laudos do SISAR – BSA as análises (da água tratada) realizada 
referente aos indicadores físicos foram: cor e turbidez. E da amostra bruta: cor, 
turbidez e condutividade elétrica. 
 A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece o valor máximo permitido (VMP) 
para cor aparente de 15 uH (Unidade Hazen), como padrão de aceitação para 
consumo humano. Observa-se que nenhuma amostra da água tratada (amostras da 
estação de tratamento de água e da rede de distribuição) e da amostra bruta, 
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Tabela 3. Cor Aparente e Turbidez das amostras dos laudos 
COR APARENTE (uH) TURBIDEZ (uT) 
ETA Rede Água Bruta ETA Rede Água Bruta 
2,50 2,50 2,5 0,11 0,19 0,38 
2,50 2,50  0,40 0,36  
2,50 5,00  0,33 0,46  
Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
Resultado similar demonstrado por Guedes et al. (2013) na sua pesquisa 
relacionada a qualidade da água distribuição em três comunidades rurais localizadas 
no município de Cedro (CE), onde para a cor aparente os resultados da ETA estiveram 
entre entre valores de 2,0 a 5,00 uH e na rede de distribuição de 2,5 a 5,0 uH, 
atendendo assim às determinações na portaria.  
 No que se refere à turbidez a Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece o valor 
máximo permitido (VMP) na Saída do Tratamento (ETA) de 1,0 uT (Unidade de 
Turbidez) e para o Sistema de Distribuição (Rede) de 5,0 uT.  Observa-se que 
nenhuma das amostras da estação de tratamento de água, da rede de distribuição e 
da água bruta ultrapassou o VPM (Tabela 3). Podendo-se assim constatar que as 
amostras estão em conformidade com a determinação da Portaria. 
Ainda conforme a pesquisa de Guedes et al. (2013) os resultados das análises 
da rede de distribuição também apresentaram resultados similares já que estavam em 
conformidade com a portaria, apresentando valores compreendidos entre 1,05 a 4,87 
uT. No entanto, os resultados das análises da ETA das comunidades contempladas 
pela pesquisa apresentaram valores superiores ao VMP (determinado na portaria), 
apresentando valores compreendidos entre 1,05 a 4,08 uT. Cabe destacar que as 
comunidades (da pesquisa) também são abastecidas através da gestão 
compartilhada e fazem parte da Bacia Hidrográfica do Salgado, por tanto são também 
atendidas pelo SISAR-BSA.  
Sperling (2017) diz que a avaliação da turbidez pode também influenciar na 
escolha do tratamento da água. Onde uma amostra de água bruta com valor de 
turbidez inferior a 20 uT pode seguir para a filtração lenta. Entretanto, amostras que 
apresentarem 15 valores superiores a 50 uT, devem ser submetidas à coagulação 
química e, posteriormente, à filtração. 
Tratando-se de condutividade elétrica, (que é uma característica importante a 




Revista Gestão e Sustentabilidade Ambiental., v. 10, n. 3, p. 317-340, set. 2021. 
não oferece riscos à saúde humana, no entanto valores elevados podem indicar 
características corrosivas da água por está associada ao teor de salinidade (ALVES, 
2010). 
A Organização Mundial da Saúde – OMS não refere valor guia para a 
condutividade elétrica, dando conta, no entanto, da importância de sua determinação.  
Mas o Decreto Lei n° 152 de 07 de dezembro de 2017 define como valor paramétrico 
para a condutividade, o valor de 2500 μS/cm (microsiemens por centímetro) a 20°C.  
A Condutividade Elétrica foi analisada apenas na água bruta, cujo valor (Tabela 
4) se encaixa dentro deste parâmetro estabelecido pelo Decreto Lei n° 152/2017. 
Tabela 4- Valor de Condutividade Elétrica apresentado na tabela disponibilizada pelo 
SISAR – BSA 
CONDUTIVIDADE ELÉTRICA (μS/cm) 
Amostra Bruta 1083,1 
Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
No que se refere a indicadores químicos, Siqueira (2016) relata que indicadores 
químicos são estimados através de métodos analíticos devido à presença de 
substâncias dissolvidas na água. As variáveis químicas de análise são medidas em 
mg/L (miligramas por litro) ou ppm (partículas por milhão). Dos indicadores químicos 
analisados nos laudos da água tratada foi o pH. E da água bruta foi pH, dureza total, 
cloreto, ferro, manganês, amônia e fluoreto. 
O potencial hidrogeniônico (pH), por meio da quantificação de íons hidrogênio 
(), define a intensidade da acidez ou da alcalinidade da água. A variação do pH 
ocorre por origem natural através da dissolução de rochas, fotossíntese ou 
antropogênicas como resíduos domésticos e industriais (BRASIL, 2006). 
Sperling (2017) diz que o pH tem grande importância durante o tratamento da 
água, tendo em vista que ele está relacionado com a eficiência dos processos de 
coagulação, floculação, filtração e desinfecção. Além de ser importante o seu controle 
após o tratamento, para garantir que não ocorra corrosão ocasionada pelo pH baixo e 
formação de incrustações possibilitadas pelo pH elevado nas tubulações. 
A Portaria a anterior (Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 
2017) recomendava que o pH da água fosse conservado na faixa 6,0 a 9,5, disposto 
de forma explícita no art. 39. No entanto, na nova Portaria (nº 888/2021) a faixa de pH 
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para a desinfecção). No referido anexo o valor de desinfecção versus o valor de pH é 
de 6,0 a 9,0 que por interpretação passa a ser a faixa de pH aceitável. 
Através da Tabela 5, observa-se que todas as amostras da ETA, da rede de 
distribuição e da água bruta estão dentro da faixa recomendada. 
Tabela 5- Valores do pH apresentados nas tabelas disponibilizadas pelo SISAR – 
BSA 
pH 
ETA Rede Água Bruta 
7,39 7,54 7,25* 
7,26 7,34  
7,51 7,40  
*Análise é realizada uma vez ao ano. 
Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
 
Resultado similar encontrado na pesquisa de Silva (2021), que analisa a 
qualidade da água para consumo humano na comunidade Alto do Ferrão localizada 
no município de Itaiçaba (CE), onde os resultados das análises para o parâmetro pH 
ficou compreendido entre 6,61 a 7,07.  É importante salientar que o pH dentro da faixa 
recomendada minimiza os problemas relacionados a  incrustação e corrosão das 
redes de distribuição, além de melhorar a eficiência do processo de desinfecção 
(BRASIL, 2006). 
 Tratando-se de dureza, Pavei (2006) diz que a dureza da água é definida pela 
concentração de cátions em solução, como alumínio, ferro, manganês, estrôncio e 
zinco. Porém, são os cátions cálcio e magnésio que, frequentemente, são os 
responsáveis pela dureza (SPERLING, 2017). 
 A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece para dureza o teor de 300 mg/L em 
termos de Carbonato de Cálcio () como o valor máximo permitido para água 
potável. De acordo com o resultado do laudo da amostra bruta (Tabela 6) o parâmetro 
dureza total encontra-se dentro do estabelecido pela portaria. 
Tabela 6- Valor dos resultados da amostra bruta dos parâmetros dureza total e 
cloreto 
AMOSTRA BRUTA DUREZA TOTAL 292 mg/L 
CLORETO 74,49 mg/L 
Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
Sperling (2017) diz que determinadas concentrações de dureza podem 
ocasionar sabor desagradável à água, provocar efeitos laxativos, reduzir a formação 
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tubulações de água quente. Por essa razão, o padrão de potabilidade estabelecido 
para água de abastecimento limita a dureza a 300 mg/L (valor máximo permitido) de 
 (BRASIL, 2017). 
 No que se refere a cloreto, Siqueira (2016) relata que são originários da 
dissolução de minerais, do encontro com a água do mar ou despejo de esgoto 
doméstico e/ou industrial. E pode ocasionar sabor salgado à água. A Portaria GM/MS 
nº 888/2021 estabelece na tabela de padrão organoléptico de potabilidade o valor 
máximo permitido de cloreto, como sendo de 250 mg/L. De acordo com o resultado 
do laudo a amostra bruta (Tabela 6) encontra-se dentro do estabelecido pela portaria.  
No que se refere ao Cloro, constitui o mais importante dentre todos os 
elementos utilizados na desinfecção, pois atua sobre os microrganismos patogênicos 
presentes na água. Além de ser usado no tratamento para eliminar odores e sabores, 
diminuir a intensidade da cor, auxiliar no combate à proliferação de algas, além de 
colaborar na eliminação de matérias orgânicas e auxiliar na coagulação das mesmas. 
Destaca-se que não é nocivo ao homem na dosagem requerida para a desinfecção 
(FUNASA, 2014). 
 No anexo 9 da Portaria GM/MS nº 888/2021 (na tabela de padrão de 
potabilidade para subprodutos da desinfecção que representam risco à saúde), 
encontra-se estabelecido o valor máximo permitido para o cloro residual livre, como 
sendo de 5 mg/L. Ainda destaca que deve conter em toda a extensão do sistema de 
distribuição (reservatório e rede) no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L 
de cloro residual combinado, ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro. Inclui ainda a 
obrigatoriedade de se manter também teores mínimos de desinfetante nos pontos de 
consumo. 
 Através dos valores dos laudos expostos na Tabela 7 da água tratada (ETA e 
REDE), pôde-se observar que uma das amostras da ETA, encontra-se dentro do valor 
mínimo estabelecido pela portaria. As demais amostras que apresentam ND são 
valores de cloro não detectado. 
Tabela 7- Valor de cloro apresentado na tabela de água tratada 
CLORO 
ETA 0,50 mg/L ND ND 
Rede ND ND ND 
ND: Não detectado. 
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 O SISAR – BSA ressaltou que a ausência de cloro nas amostras (ND) podem 
ser por vários fatores, como o tempo entre coleta e análise, a falta de aplicação do 
produto ou até mesmo algum problema no clorador, quando foi realizada a coleta. 
Ainda salientou que a responsabilidade de aplicação do cloro é do operador (membro 
da comunidade), no entanto informou que cabe ao SISAR fiscalizar e acompanhar a 
qualidade da água que está sendo abastecida na comunidade. Salienta-se que falhas 
no processo de desinfecção possibilitam diminuição na eficiência do tratamento, e 
consequentemente na ação sobre os microrganismos patogênicos presentes na água, 
proporcionando assim, riscos aos consumidores. 
Como demonstrado na pesquisa de Guedes et al. (2013) realizada no município 
de Cedro, a qual destaca a importância da necessidade de que o processo de 
desinfecção ocorra de forma efetiva. Tendo em vista que em nenhuma das análises 
(da pesquisa) após o tratamento foi detectado a presença de cloro residual livre. Os 
resultados demonstraram que a água não apresentava condições de ser distribuída a 
população sem um tratamento adequado, já que foi detectado a presença de 
microrganismos patogênicos na água, colocando em risco a saúde dos consumidores. 
Havendo deste modo, a necessidade que  o processo de desinfecção ocorra de forma 
satisfatória. 
 Tratando-se do ferro e manganês, por apresentarem comportamento químico 
semelhante, podem ter seus efeitos na qualidade da água abordados conjuntamente. 
Muito embora estes elementos não apresentem inconvenientes à saúde nas 
concentrações normalmente encontradas nas águas naturais, eles podem provocar 
problemas de ordem estética (manchas em roupas, vasos sanitários ou prejudicar 
determinados usos industriais da água) (BRASIL, 2014). 
 Dessa forma, a Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece o valor máximo 
permitido de 0,3 mg/L para o ferro e de 0,1 mg/L para o manganês. Observa-se na 
Tabela 8, que os valores da amostra da água bruta de ambos os parâmetros 
encontram-se em conformidade com a portaria. 
Tabela 8- Valor referente à análise da água bruta de Ferro e Manganês 
AMOSTRA BRUTA 
 
FERRO 0,03 mg/L 
MANGANÊS  0,1 mg/L 
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Destaca-se que altas concentrações destes elementos (ferro e manganês) são 
também encontradas em situações de ausência de oxigênio dissolvido, como por 
exemplo, em águas subterrâneas ou nas camadas mais profundas dos lagos 
(FUNASA, 2014). 
No que se diz respeito à amônia, está presente naturalmente nos corpos d'água 
como produto da degradação de compostos orgânicos e inorgânicos do solo e da 
água. É também, constituinte comum no esgoto sanitário, resultado direto de 
descargas de efluentes domésticos e industriais, da hidrólise da ureia e da 
degradação biológica de aminoácidos e outros compostos orgânicos nitrogenados 
(MENDONÇA E REIS, 2009). 
 Bastos (2013) diz que a amônia é considerada um poluente por ter efeitos 
tóxicos. No caso da água potável, a Portaria GM/MS nº 888/2021 limita uma 
concentração de amônia em 1,2 mg/L para água de consumo humano. De acordo com 
a Tabela 9, observa-se que a água bruta encontra-se dentro do limite estabelecido 
pela portaria.   
Tabela 9- Resultados da Amônia e Fluoreto na análise da amostra bruta 
AMOSTRA BRUTA AMÔNIA 0,57 mg/L 
FLUORETO 0,26 mg/L 
Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
Quanto ao fluoreto, trata-se de um sal inorgânico carregado negativamente, 
sendo formado pela combinação de diversos elementos presentes no solo, no ar, na 
água e nas plantas. O VPM destacado na Portaria nº 888/2021 para fluoretos, é de 
1,5 mg/L, o que corrobora que a análise da água bruta realizada para este parâmetro 
(TABELA 9)  encontra-se dentro do estabelecido pela portaria (SIQUEIRA, 2016) 
 De acordo com os valores do laudo das análises da água bruta (Tabela 2), 
nitrito e alumínio não foram detectados. Entretanto a Portaria GM/MS nº 888/2021 
estabelece limites para o nitrito de 1 mg/L e para o alumínio de 0,2 mg/L. 
 Microrganismos patogênicos, que podem causar doenças em seus 
hospedeiros quando em condições favoráveis, são indicadores biológicos.  Dentre 
eles destacam-se os vírus, bactérias e protozoários. As bactérias do grupo coliforme 
são consideradas os principais indicadores de contaminação fecal, caracterizando o 
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 .A presença apenas de coliformes na água não representa perigo à saúde, mas 
pode indicar a presença de outros microrganismos causadores de problemas ao 
homem. Na água tratada, se houver a presença de coliformes totais (CT) sugere que 
o tratamento foi inadequado ou ocorreu contaminação posteriormente ao tratamento. 
Portanto, os CT podem indicar como está a eficiência do tratamento e a integridade 
da rede de distribuição (DERISIO, 2012; SPERLING, 2017). 
 A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece para água tratada que na saída do 
tratamento tenha ausência de coliformes totais (indicador de eficiência de tratamento) 
em 100 mL. De acordo com os resultados dos laudos, todas as amostras da ETA e da 
Rede apresentaram ausência de coliformes totais (Tabela 10). 
Tabela 10- Resultados de Coliformes Totais e Escherichia coli da água tratada 
AMOSTRA BRUTA 
COLIFORMES TOTAIS ESCHERICHIA COLI 
ETA Rede ETA Rede 
AUSÊNCIA AUSÊNCIA AUSÊNCIA AUSÊNCIA 
AUSÊNCIA AUSÊNCIA AUSÊNCIA AUSÊNCIA 
AUSÊNCIA AUSÊNCIA AUSÊNCIA AUSÊNCIA 
Fonte: SISAR – BSA, 2019. 
A pesquisa de Oliveira et al. (2012) realizada no município de Limoeiro do Norte 
(CE), também apresentou ausência de CT em todas as amostras coletadas. Já a 
pesquisa de Silva (2021) realizada na comunidade Alto do Ferrão, em Itaiçaba (CE).os 
resultados das análises apresentaram presença de contaminação por CT, tanto para 
água que sai direto da fonte como também na saída da rede de distribuição. Não 
estando em conformidade com a legislação, e nesse sentido necessitando de medidas 
para o tratamento da água. 
 Em relação à Escherichia coli é a principal bactéria do grupo de Coliformes 
Termotolerantes, que é um subgrupo dos coliformes totais. O habitat primário de E. 
coli é o trato intestinal de homens e animais. Desta maneira, corpos d’águas com 
presença de E. coli, indicam contato dessa água com esgotos domésticos ou despejos 
de criação de animais (SPERLING, 2017).  
 Libânio (2010) afirma que as análises de detecção de E. coli na água bruta têm 
como objetivo avaliar a possibilidade da presença de protozoários ou outros 
patógenos para as águas da estação de tratamento. Deste modo, esse microrganismo 
funciona como um marcador da qualidade da água tratada e da eficiência do 
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distribuição. Nessa perspectiva, a Portaria GM/MS nº 888/2021 determina que a água 
destinada para consumo humano deve apresentar ausência de E. coli. 
Conforme os resultados dos laudos, todas as amostras da ETA e da Rede 
apresentaram ausência de Escherichia coli (Tabela 10), estando assim em 
conformidade com a a determinação da portaria. Resultado similar demonstrado na 
pesquisa de Oliveira (2012) onde os resultados das análises apresentaram ausência 
de E. coli. na água destinada para consumo humano do município de Limoeiro do 
Norte (CE). 
3.3- O PAPEL DO SISAR PARA A CONTINUIDADE E AMPLIAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO EM ÁREAS RURAIS  
Na lacuna institucional dos serviços de saneamento básico em áreas rurais, 
surge em 1995, no Nordeste Brasileiro, o modelo SISAR/Central.  A região 
apresentava fragilidades nas ações de gestão em saneamento, e no semiárido as 
dificuldades dos serviços eram ainda mais críticas, por fatores como, a difícil 
disponibilidade e obtenção de água, assim como a questão dos custos de manutenção 
dos sistemas. O modelo emerge através de iniciativas dos Governos Estaduais da 
Bahia e do Ceará, apoiados pelo financiamento do banco KFW (ROCHA, 2013).  
Em 1995 no estado da Bahia, no município de Seabra, a primeira experiência 
é implantada, intitulada de Central das Associações para Manutenção de Sistemas de 
Abastecimento de Água.  Em seguida (em 1996) se deu a segunda experiência, no 
estado do Ceará, no município de Sobral, sob o nome de Sistema Integrado de 
Saneamento Rural - SISAR (ROCHA, 2013).  Conforme Lima (2018) o modelo de 
gestão SISAR surgiu da necessidade de alcançar a garantia de que os sistemas 
implantados no programa KFW I pela CAGECE, chegassem no mínimo a uma vida 
útil planejada de 20 anos. 
Seu crescimento e atuação passam a ganhar espaço nas agendas do estado, 
e objetivando garantir o desenvolvimento das atividades e programas, a CAGECE em 
1999, criou a Gerência de Saneamento Rural - GESAR, para tratar das pautas do 
sistema e demais assuntos relacionados com o saneamento básico em áreas rurais 
(CORTEZ, 2013). Favorecendo assim a expansão do SISAR para muitas outras 
comunidades do estado. 
Nessa perspectiva a maior expansão do modelo se deu justamente no Ceará, 
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modelo para todo o estado. Instituindo assim mais sete (07) unidades, com a gestão 
sendo realizada por Bacia Hidrográfica. Tendo sedes nos municípios de, Sobral (Bacia 
do Acaraú), Itapipoca (Bacia do Curu e Litoral), Fortaleza (Bacia Metropolitana), 
Crateús (Bacia do Parnaíba) Quixadá (Bacia do Banabuíu), Acopiara (Bacia do Alto 
Jaguaribe), Russas (Bacia do Baixo Jaguaribe) e Juazeiro do Norte (Bacia do 
Salgado) (LIMA, 2018). 
Como o modelo apresenta uma gestão compartilhada, as responsabilidades 
das atividades são divididas. Cabendo deste modo ao SISAR a execução de ações 
mais complexas de manutenção, como de, controle de qualidade da água, 
fornecimento de insumos em geral, faturamento e cobrança, além da realização de 
pequenas obras de expansão, e de toda a movimentação do trabalho social, educativo 
e de mobilização. Ficando sob a responsabilidade da comunidade (através do 
operador) supervisionar a operação do sistema, além de realizar manutenções mais 
simples, fazer a leitura de medidores, e a entrega das contas. Sendo esse trabalho 
local supervisionado pela diretoria da associação da comunidade (BANCO MUNDIAL, 
2016). 
No que se refere aos custos, os do SISAR englobam o pessoal, logística e 
todos os insumos de manutenção (dos sistemas das comunidades), e os custos locais 
que incluem o operador, energia e administração ficam a cargo da associação. Tendo 
assim um sistema de tarifa composta por duas partes, a do SISAR que é a tarifa pelo 
volume consumido (medido), e a local que é uma divisão das despesas (ROCHA, 
2013) 
O financiamento para a instalação dos sistemas nas comunidades é 
proveniente de empréstimos do KFW e do Banco Mundial para o Governo Estadual, 
havendo ainda subsídio federal da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA. 
Tratando-se dos serviços de água, este apresenta um padrão que compreende a 
distribuição nos domicílios (rede e ramal), e o tratamento e controle de qualidade da 
água que abastece a comunidade (ROCHA, 2013). 
No cenário nacional a gestão de pequenos sistemas em áreas rurais é um 
desafio para as companhias de saneamento. No entanto, a experiência positiva do 
SISAR vem refletindo em mudanças significativas no setor de saneamento rural, e 
este modelo tem se tornando referência para outros estados. Em 2018, o SISAR 
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ligações, abastecendo assim uma população de 607.733 habitantes. Com a 
distribuição da água tratada observa-se a redução de doenças de veiculação hídrica, 
possibilitando deste modo, a melhoria da saúde e da qualidade de vida da população 
abastecida, além de favorecer a redução das migrações das áreas rurais, e de 
fortalecer a comunidade local (LIMA, 2018). 
O sucesso do SISAR no Ceará se deve, de acordo com o Banco Mundial 
(2016), ao apoio do governo do estado e ao incentivo à adesão ao modelo. Quanto à 
sustentabilidade, assim como a eficiência financeira do modelo são, em partes, 
garantidas pelo suporte tecnológico da CAGECE, através de capacitações técnicas, 
inovações tecnológicas, manutenção de equipamentos, análise laboratorial, gestão de 
perdas e, em especial, da avaliação de desempenho dos serviços buscando a 
eficiência. 
Cabe destacar que modelo de gestão do SISAR vem sendo operado no estado 
a mais de 20 anos, no entanto não há uma legislação que regularize a atuação do 
mesmo nos municípios. Nessa perspectiva, objetivando atender à Lei Estadual 
Complementar n° 162/2016, foi elaborada a proposta de arcabouço jurídico para tratar 
diretamente a prestação de serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, tendo o SISAR/CE como delegatório desses serviços (TRATA 
BRASIL, 2018). 
Conforme aponta Neto e Oliveira (2018), ainda existem entraves no que se 
refere à evolução das ações do SISAR. E mesmo com todos os avanços, observa-se 
fragilidades dos municípios em propiciar a gestão dos serviços rurais. Além do mais, 
ainda não se obteve apoio político significativo para replicar tal modelo em outras 
regiões, restringindo-se a atuação deste modelo de gestão, a região Nordeste. No 
entanto, apesar das fragilidades o SISAR é fundamental para que seja possível 
alcançar à universalização do acesso a água, cabendo mais esforços dos entes 
federados para que o projeto seja expandido. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Através dos dados apresentados constatou-se que o Abastecimento de Água 
no Assentamento 10 de Abril, localizado no município de Crato, Ceará, é oriundo da 
gestão compartilhada entre a comunidade e o SISAR – BSA. No qual essa alternativa 
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